PAGE  

SESSÃO ESPECIAL DA COMISSÃO DE ASSUNTOS

OEA/Ser.K/XVI

JURÍDICOS E POLÍTICOS PARA A PROMOÇÃO 

DIH/doc.5/02
E O RESPEITO DO DIREITO INTERNACIONAL

7 março 2002
HUMANITÁRIO





Original: espanhol
Washington, D.C., 6 de março de 2000

RESUMO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
SOBRE A SESSÃO ESPECIAL PARA A PROMOÇÃO E O RESPEITO
DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO,
REALIZADA EM 6 DE MARÇO DE 2002


RESUMO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
SOBRE A SESSÃO ESPECIAL PARA A PROMOÇÃO E O RESPEITO
DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO,
REALIZADA EM 6 DE MARÇO DE 2002


1. A Conferência de São José reafirmou a importância de continuar os trabalhos dos Estados do Hemisfério na implementação do Direito Internacional Humanitário e de outras convenções interamericanas relacionadas. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos felicitou-se pelo  progresso alcançado em matéria de Direito Internacional Humanitário, descritos pelos participantes na Conferência e coincidiu na necessidade de fortalecer ainda mais o sistema interamericano de proteção da pessoa mediante uma maior participação nas convenções internacionais e interamericanas pertinentes e sua implementação nos ordenamentos jurídicos internos.
2. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos coincidiu com a Conferência de São José, em que é importante que o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR) e a OEA continuem organizando periodicamente conferências governamentais semelhantes à levada a cabo, para divulgar o Direito Internacional Humanitário e as convenções interamericanas relacionadas e fortalecer a sua aplicação. Neste sentido, convidou o CICR a aumentar a sua cooperação com a OEA  e os Estados do Hemisfério unindo esforços para reafirmar a vigência e pertinência do Direito Internacional Humanitário e na promoção de um melhor respeito por esta esfera do direito.
3. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, levando em conta o progresso alcançado com relação à entrada em vigor do Estatuto de Roma e a possibilidade de sua entrada em vigor no verão deste ano, reconheceu o fato de que 26 Estados do Hemisfério o assinaram, que 11 Estados o ratificaram e que vários Estados se encontram em vias de fazê-lo. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos ouviu com grande interesse as razões para que os Estados membros que não ratificaram o Estatuto de Roma se tornem Partes do mesmo antes de sua entrada em vigor.
4. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos reconheceu a liderança de Trinidad e Tobago para conseguir o estabelecimento da Corte Penal Internacional. Esta iniciativa de Trinidad e Tobago demonstra o interesse da região no desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário.
5. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos reconheceu o esforço empreendido pelo CICR e pelos Estados para pôr em prática no âmbito nacional as normas de Direito Internacional Humanitário e os convida a prosseguir em seus esforços.

6. A divulgação do Direito Internacional Humanitário entre as forças armadas e de segurança  revelou-se na sessão como uma tarefa fundamental para sua efetiva implementação. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos ouviu com atenção a descrição dos esforços e programas empreendidos pelo CICR neste campo.
7. As conclusões da Conferência de Manágua a respeito da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição foram apresentadas pelo Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos considerou necessário prosseguir nos esforços de remoção de minas no Hemisfério e formulou um apelo aos Estados cooperadores para que continuem com esse trabalho.
8. A proteção das crianças que participam em conflitos armados ou são vítimas deles deve ser fortalecida no Hemisfério. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos reconheceu a necessidade de que o Hemisfério continue trabalhando neste tema.
9. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos ouviu com atenção o CICR sobre a necessidade de estudar os efeitos do desenvolvimento de novas armas e métodos de guerra, conforme disposto para os Estados Partes, no artigo 36 do Protocolo Adicional I das Convenções de Genebra. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos ressaltou a necessidade de que os Estados realizem esse estudo, tendo em vista não violar as disposições do Direito Internacional Humanitário.
10. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos congratulou-se pelo funcionamento bem-sucedido de Comissões Nacionais em vários países do Hemisfério e destacou a importância de que esse esquema de coordenação interna, na medida em que for apropriado, seja adotado pelo maior número possível de Estados da região.
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